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(332/2025-E)            

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – Oposição de 

recurso objetivando reexame de questões já 

decididas – Efeito infringente excepcional não 

cabível – Embargos de declaração rejeitados.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça,

Trata-se de embargos de declaração opostos por  

 em face da r. decisão de fls. 102, que, aprovando 

o parecer de fls. 97/101, negou provimento ao recurso administrativo 

interposto contra a r. sentença proferida pela MM. Juíza Corregedora 

Permanente do Registro Civil das Pessoas Naturais do 2º Subdistrito da 

Capital - Liberdade. 

Sustenta a embargante que o parecer aprovado por Vossa 

Excelência é omisso, na medida em que não analisou alegações feitas no 

recurso (fls. 106/112). 

É o relatório.

Salvo melhor juízo de Vossa Excelência, o caso é de 

rejeição dos embargos.

Omissão pressupõe ausência de manifestação, o que não 

se confunde, de forma alguma, com irresignação em relação às conclusões 
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do parecer aprovado. No caso, trata-se de manifestação clara de 

inconformismo em relação ao que foi decidido.

Como é sabido, porém, os embargos não se prestam, 

salvo situações excepcionais, à obtenção de efeitos infringentes. E, aqui, 

não se vislumbra tal excepcionalidade.

Nesses termos, o parecer que respeitosamente submeto à 

elevada apreciação de Vossa Excelência é no sentido de rejeitar os 

embargos de declaração.

Sub censura.

São Paulo, data do registro no sistema.

CARLOS HENRIQUE ANDRÉ LISBOA

Juiz Assessor da Corregedoria

Assinatura Eletrônica



E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

F
R

A
N

C
IS

C
O

 E
D

U
A

R
D

O
 L

O
U

R
E

IR
O

. 
P

a
ra

 a
c
e
s
s
a
r 

o
s
 a

u
to

s
 p

ro
c
e
s
s
u
a
is

, 
a
c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 

h
tt

p
s
:/

/e
s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
s
g
c
r/

a
b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 1

1
6
7
1
7
9
-3

0
.2

0
2
3
.8

.2
6
.0

1
0
0
 e

 o
 c

ó
d
ig

o
 1

3
C

6
4
7
2
. 

fls. 116

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Recurso Administrativo nº 1167179-30.2023.8.26.0100 

CONCLUSÃO

Em 22 de agosto de 2025, faço estes autos conclusos ao Doutor 

FRANCISCO LOUREIRO, Excelentíssimo Corregedor Geral da Justiça. Eu, 

Letícia Osório Maia Gomide, Escrevente Técnico Judiciário, GAB 3.1, 

subscrevi.

Proc. nº 1167179-30.2023.8.26.0100

Vistos.

Aprovo o parecer apresentado pelo MM. Juiz Assessor 

da Corregedoria e por seus fundamentos, ora adotados, rejeito os 

embargos de declaração opostos.

Int.

São Paulo, data registrada no sistema.

 FRANCISCO LOUREIRO 

Corregedor Geral da Justiça

Assinatura Eletrônica




